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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão interlocutória de fls. 1130-1136, 
que afastou a ocorrência de prescrição e determinou a suspensão dos 
embargos à execução no capítulo referente à prejudicial de mérito 
(inexistência de título executivo) até julgamento dos EREsp 1.536.017/PE.
2. A alegação de incidência do art. 9º do Decreto-lei 20.910/1932 (contagem 
do prazo prescricional pela metade) não foi veiculada na petição de oposição 
dos Embargos à Execução, motivo pelo qual representa inovação recursal 
promovida pelo ente público e não pode, portanto, ser conhecida.
3. O precedente jurisprudencial invocado pela agravante (REsp 1.340.444/RS) 
não é aplicável a este feito, porque alude à discussão a respeito da existência 
ou não de prazos prescricionais distintos para o cumprimento de obrigações 
plúrimas e de naturezas diversas (obrigação de fazer, consistente na 
implementação de determinado índice de reajuste salarial na folha de 
pagamento dos servidores públicos, e obrigação de pagar quantia certa, 
concernente à parcela dos retroativos). A controvérsia também era qualificada 
pela peculiar circunstância de averiguar se a execução coletiva da obrigação 
de fazer produziria efeitos na definição do termo inicial da prescrição da 
execução individual da obrigação de pagar.
4. A situação dos autos não se amolda ao aludido precedente, pois a 
postulação dos embargados (ora agravados) diz respeito exclusivamente a um 
tipo de obrigação, relativa ao pagamento da parcela retroativa da anistia 
concedida.
5. Não bastasse isso, a leitura da decisão agravada evidencia que o 
fundamento nela adotado é de que o termo inicial da prescrição para a 
execução destinada a viabilizar o pagamento mediante expedição de 
precatório corresponde à data da publicação da decisão judicial que julgou 
comprovada a ausência/insuficiência de crédito orçamentário para viabilizar o 
pagamento da parcela retroativa nos termos do art. 12, § 4º, e 18 da Lei 
10.559/2002 (que seria o meio ordinário para a quitação do débito do ente 
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público). Tal fundamento não foi atacado de forma específica neste recurso, o 
que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
6. Agravo Interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
 

 

                                  Brasília, 09 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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comprovada a ausência/insuficiência de crédito orçamentário para viabilizar o 
pagamento da parcela retroativa nos termos do art. 12, § 4º, e 18 da Lei 10.559
/2002 (que seria o meio ordinário para a quitação do débito do ente público). 
Tal fundamento não foi atacado de forma específica neste recurso, o que atrai 
a incidência da Súmula 182/STJ.
6. Agravo Interno não conhecido.  

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão interlocutória de fls. 1130-1136, que 

afastou a ocorrência de prescrição e determinou a suspensão dos embargos à execução no 

capítulo referente à prejudicial de mérito (inexistência de título executivo) até julgamento dos 

EREsp 1.536.017/PE. 

A agravante afirma, em primeiro lugar, que "este Agravo interno se resumirá a atacar 

apenas o capítulo relacionado à prescrição" (fl. 1150). Insiste que está configurada a prescrição 

porque a decisão atacada teria concluído que "o pedido de cumprimento da obrigação de fazer 

tem o condão de suspender a prescrição da obrigação de pagar", deixando de atentar para o 

precedente contido no julgamento do REsp 1.340.444/RS, que reconheceu a autonomia dos 

prazos extintivos ("execução coletiva da obrigação de fazer" x "execução individual de obrigação 

de pagar"). No caso dos autos, portanto, afirma que as petições dos exequentes, informando o 

descumprimento da obrigação de fazer, não deslocaram o termo inicial da prescrição da 

obrigação de pagar, o qual teve início a partir do trânsito em julgado da decisão proferida no MS 

9387/DF (1º.12.2004), restando configurada a prescrição porque a execução foi ajuizada em 

9.2.2012.

Acrescenta que mesmo eventual entendimento no sentido de que a decisão proferida 

em 2007 (que reputou comprovada a ausência ou insuficiência de crédito orçamentário para 

cumprimento da ordem concedida) interrompeu o lapso prescricional, "tal prazo não se renovaria 

por inteiro, mas apenas pela metade, conforme art. 9º do Decreto-Lei 20.910/32" (fl. 1152). 

Foi apresentada impugnação.

É o relatório.  

VOTO

Registro, inicialmente, que a alegação de incidência do art. 9º do Decreto-lei 

20.910/1932 (contagem do prazo prescricional pela metade) não foi veiculada na petição de 

oposição dos Embargos à Execução, motivo pelo qual representa inovação recursal e não pode, 

portanto, ser conhecida. 

No mais, a deficiência na argumentação recursal inviabiliza o conhecimento do 

Agravo Interno em relação ao tema da prescrição. 



O precedente jurisprudencial invocado pela agravante (REsp 1.340.444/RS) não é 

aplicável ao caso presente, porque diz respeito à discussão a respeito da existência ou não de 

prazos prescricionais distintos para o cumprimento de obrigações plúrimas e de naturezas 

diversas (obrigação de fazer, consistente na implementação de determinado índice de reajuste 

salarial na folha de pagamento dos servidores públicos, e obrigação de pagar quantia certa, 

concernente à parcela dos retroativos). A controvérsia também era qualificada pela peculiar 

circunstância de averiguar se a execução coletiva da obrigação de fazer produziria efeitos na 

definição do termo inicial da prescrição da execução individual da obrigação de pagar. 

A situação dos autos não se amolda ao aludido precedente, pois a postulação dos 

embargados diz respeito exclusivamente a um tipo de obrigação, relativa ao pagamento da 

parcela retroativa da anistia concedida. 

Não bastasse isso, a leitura da decisão agravada evidencia que o fundamento nela 

adotado é de que o termo inicial da prescrição para a execução destinada a viabilizar o 

pagamento mediante expedição de precatório corresponde à data da publicação da decisão 

judicial que julgou comprovada a ausência/insuficiência de crédito orçamentário para viabilizar o 

pagamento da parcela retroativa nos termos do art. 12, § 4º, e 18 da Lei 10.559/2002 (que seria o 

meio ordinário para a quitação do débito do ente público). Tal fundamento não foi atacado de 

forma específica neste recurso, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.    

Observo que, em 2016, o STF julgou o Tema 394/STF de Repercussão Geral, 

fixando entendimento de que o pagamento da parcela retroativa consiste em obrigação de fazer, 

cujo cumprimento deveria ser feito ordinariamente no prazo de sessenta (60) dias, caso existente 

dotação orçamentária, ou mediante simples inclusão do crédito no projeto de lei orçamentária do 

exercício imediatamente seguinte. Confira-se a respectiva ementa: 

 
Direito Constitucional e Administrativo. Mandado de segurança. Anistiado político. 
Pagamento retroativo de prestação mensal concedida. Norma que torna vinculante 
requisição ou decisão administrativa de órgão competente que determina o 
pagamento pela União. Dívida da Fazenda Pública que não foi reconhecida por 
decisão do Poder Judiciário. Afastamento do regime do art. 100 da Constituição 
Federal. Obrigação de fazer que está sendo descumprida. Repercussão geral 
reconhecida. Recurso extraordinário a que se nega provimento. Tese fixada.

1. Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 167, II, e 169, § 1º, I e II, 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se determinar o pagamento 
imediato, em sede de mandado de segurança, de valores retroativos devidos a título 
de reparação econômica a anistiados políticos, assim declarados com base em 
portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça, com fundamento no art. 8º, 
caput, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na lei.

2. Declarado anistiado político por portaria do Ministro de Estado da Justiça, a falta 
de cumprimento da determinação de providências por parte da União, por intermédio 
do Ministério competente, no prazo previsto no parágrafo único do art. 18 da Lei nº 
10.599/2002 caracteriza omissão ilegal e violação de direito líquido e certo.

3. O art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002 tornou vinculante a decisão administrativa ao 



estabelecer que “as requisições e decisões proferidas pelo Ministro de Estado da 
Justiça nos processos de anistia política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo 
de sessenta dias, por todos os órgãos da Administração Pública e quaisquer outra 
entidades a que estejam dirigidas”. A ressalva inserida na última parte desse 
parágrafo não serve para tornar sem eficácia a primeira parte do enunciado 
normativo. A obrigação existe, inclusive houve na espécie a inclusão no orçamento 
das despesas decorrentes da decisão administrativa vinculante.

4. Não há que se aplicar o regime jurídico do art. 100 da Constituição Federal se 
a Administração Pública reconhece, administrativamente, que o anistiado possui 
direito ao valor decorrente da concessão da anistia. A dívida da Fazenda Pública 
não foi reconhecida por meio de uma decisão do Poder Judiciário. A discussão cinge-
se, na verdade, ao momento do pagamento. O direito líquido e certo do impetrante já 
foi reconhecido pela portaria específica que declarou sua condição de anistiado, 
sendo, então, fixado valor que lhe era devido, de cunho indenizatório. O que se tem, 
na espécie, é uma obrigação de fazer por parte da União que está sendo 
descumprida. Fundamentos na doutrina e nos julgados da Suprema Corte.

5. Recurso extraordinário a que se nega provimento.

6. Fixada a seguinte tese de repercussão geral, dividida em três pontos: i) 
Reconhecido o direito à anistia política, a falta de cumprimento de requisição ou 
determinação de providências por parte da União, por intermédio do órgão 
competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, 
da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de direito líquido e certo. 
ii) Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das indenizações 
devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a ausência de disponibilidade 
de caixa, a União há de promover o pagamento do valor ao anistiado no prazo 
de 60 dias. iii) Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade orçamentária 
no exercício em curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto de lei 
orçamentária imediatamente seguinte.

(RE 553710, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 23-11-2016, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-195 
DIVULG 30-08-2017 PUBLIC 31-08-2017)

 

Não obstante o pronunciamento definitivo da Suprema Corte, sabe-se que até os dias 

atuais são inúmeros os casos em que a União persiste na inadimplência, deixando de observar o 

regime jurídico fixado na lei e no precedente vinculante do STF, razão pela qual a única forma 

de viabilizar o pagamento do débito se faz mediante a ordem judicial representada pela 

Requisição de Pagamento (precatório ou requisição de pequeno valor).

Ante o exposto, voto por não conhecer do Agravo Interno.

 

 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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EM MESA JULGADO: 09/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PRESIDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : THOMAZ JOSÉ ÂNGELO 
ADVOGADO : ILTON CARMONA DE SOUZA  - SP206796
EMBARGADO : MÁRIO BIGGI - ESPÓLIO
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S) - SP124703
INTERES. : RIZAURIA MONYK BIGGI 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar 
- Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : THOMAZ JOSÉ ÂNGELO 
ADVOGADO : ILTON CARMONA DE SOUZA  - SP206796
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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